PARECER Nº 173, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 997, DE 2013
Através da Mensagem A-nº 227/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 997, de 2013, institui o Programa de Parcelamento de Débitos – PPD no Estado de São Paulo.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 10 (dez) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.
Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de que fosse apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial. Parecer do ilustre relator decidiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas 

Cumpre-nos, agora, emitir parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento, na qualidade de Relator Especial.
DO PROJETO



O projeto de lei dispõe sobre a dispensa parcial de juros e multas e sobre o parcelamento dos débitos tributários e não-tributários referidos na própria minuta, inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não.

                                       A minuta prevê a possibilidade de liquidação de débitos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos até 30 de novembro de 2013, em uma única vez, com redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa punitiva, ou parceladamente, com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e 40% (quarenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa punitiva. 

                    Quanto aos débitos não-tributários vencidos até 30 de novembro de 2013, a lei prevê a liquidação, em uma única vez, com redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor atualizado dos encargos moratórios incidentes sobre o débito principal, ou parceladamente, com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado dos encargos moratórios incidentes sobre o débito principal. 

                      A liquidação dos débitos nos termos da minuta aplica-se, inclusive, a saldo remanescente de parcelamento rompido e a saldo de parcelamento em andamento.

                       A medida visa a oferecer ao devedor do Estado uma oportunidade de regularizar o pagamento de diversos créditos tributários e não-tributários em atraso, à semelhança da que foi promovida pelo Programa Especial de Parcelamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte e Comunicação – ICMS.

             Assim, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto, eis que atende ao disposto na Constituição Estadual.

DAS EMENDAS
A emenda de nºs 1 pretende inserir novo artigo que trata de dispensa de juros e multa de impostos relativos ao pagamento de ICMS sobre os serviços de mídia.

A emenda de nº 2 prevê, além da redução prevista no artigo a possibilidade de desconto ao pagamento de multa fixada em auto de infração e imposição de multa.
A emenda de nº 3 visa a obrigação do Estado em publicar no Diário Oficial, detalhando cada obrigação tributária e não-tributária, o valor total de quanto o Estado recebe com esta anistia.

A emenda de nº 4 insere parágrafo único ao artigo 10 a fim de que o Poder Executivo publique, mensalmente, no Diário Oficial e na página da Secretaria da Fazenda, a relação dos valores referentes à liquidação de débito de IPVA destinados a cada Município.
As emendas de nºs 5 e 6 visam criar um cadastro ao bom pagador e que se conceda 5% no pagamento a vista do IPVA ou ampliação do parcelamento do IPVA em pelo 6 vezes. 
A emenda de nº 7 altera o valor de parcelas em que o cidadão pode pagar seus débitos tributáveis. 

                        A emenda de nº 8 propõe alteração na redação do inciso I do artigo 9, I . 

           A emenda de nº 9 propõe maior prazo de parcelamento de débitos para até 120 (cento e vinte) parcelas mensais.
        A emenda de nº 10 amplia o rol de débitos passíveis de parcelamento pelo Programa de Parcelamento de Débitos – PPD acolhendo também caso das multas penais impostas por autoridade ambiental estadual.
       Sob aspectos que ora nos compete avaliar, acompanhamos as considerações já apresentadas por ocasião da análise da Comissão que nos antecede no processo legislativo, o que nos leva a concluir que não vislumbramos contribuição efetiva que justifique a aprovação das emendas de nº 1 a 10, razão pela qual opinamos pela rejeição das mesmas. 

                                   Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 997, de 2013 e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 10 apresentadas.

É o nosso parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

